PARECER Nº 289, DE 2019
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 27, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Coronel Telhada, o projeto em epígrafe pretende regulamentar a concessão da “Medalha da Constituição”, instituída pela Resolução n° 330, de 25 de junho de 1962. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, verificamos que a Resolução n° 330, de 1962, instituiu a “Medalha da Constituição”, com a finalidade de “condecorar todos aqueles que tomaram parte, tanto na linha de frente como na retaguarda, na Revolução de 9 de julho de 1932, ao lado do Exército Constitucionalista”. 

Posteriormente, por meio da Resolução n° 826, de 2002, passou-se a condecorar também as entidades “que colaboraram na divulgação e incentivo dos ideais constitucionalistas de 1932 ou cujos membros tenham tido participação no Movimento Constitucionalista”. Desse modo, o escopo da homenagem em questão restou ampliado.

Tais diplomas se encontram em vigor, estando suas despesas já previstas e fixadas na lei orçamentária, nas dotações destinadas exclusivamente à Assembleia Legislativa.

Verificamos, por seu turno, que o presente projeto de resolução, se aprovado, regulamentaria a concessão da “Medalha”, inclusive no que diz respeito aos legitimados para solicitar a homenagem. Desse modo, sob a ótica financeira e orçamentária, não representaria acréscimo relevante para as despesas já fixadas, motivo pelo qual não existem óbices à sua aprovação por esta Comissão.

Ainda, vale a pena destacar que o mesmo raciocínio se estende para a potencial ampliação do número de condecorados, por força do artigo 2° do projeto, haja vista o impacto praticamente irrisório – além de eventual – que tal regulamentação poderia trazer ao orçamento deste Parlamento.

Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Resolução nº 27, de 2015.

a) Coronel Camilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Coronel Camilo – Cezinha de Madureira – Vaz de Lima – João Caramez – Teonilio Barba 

